PROCEDIMENTOS PARA CESSAÇÃO DE USO DE ECF

1 - O cancelamento da autorização de uso de ECF poderá resultar de iniciativa da Secretaria das Finanças ou de requerimento do contribuinte usuário.

2 -  O cancelamento por iniciativa da Secretaria das Finanças terá origem em parecer emitido pela Coordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos - CFE diante de prova de que o contribuinte:

· utilizou o ECF com dispositivo desautorizado;

· utilizou o ECF com dispositivo violado;

· prestou falsas declarações sobre o ECF;

· omitiu registro de vendas;

· não atende ou não atendeu às exigências legais relativas ao uso de ECF;

· incorreu em outras infrações previstas na legislação tributária;

· utilização do ECF se mostrar prejudicial aos interesses fazendários.

3 - O cancelamento poderá alcançar apenas um ou todos os ECFs do estabelecimento, conforme a gravidade ou natureza do fato que tenha dado causa à proposta de cancelamento.

4 - Na cessação de uso do ECF, a pedido do contribuinte usuário, este apresentará à repartição fiscal de seu domicílio, o "Pedido para Uso ou Cessação de Uso de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF", Anexo 87, indicando tratar-se de cessação de uso
6 - O usuário indicará, no campo "Observações", o motivo determinante da cessação.


7 - Deferido o pedido, será providenciada a entrega ao novo adquirente, se for o caso, de cópia do "Pedido para Uso ou Cessação de Uso de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal", referente à cessação.


8 - O pedido de cessação de uso de ECF será instruído com:

· Atestado de Intervenção em Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF em (03) três vias devidamente preenchido;

· Pedido para Uso ou Cessação de Uso de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, em (03) três vias, devidamente preenchido;

· Cupom de leitura dos totalizadores e da Memória Fiscal desde seu inicio;

· Certificados de autorização do ECF, em devolução pelo contribuinte;
lacres devolvidos.

9 -  No caso de cessação de uso, o credenciado deverá apagar a programação da área de Memória de Trabalho do equipamento ECF, habilitar o Modo de Intervenção Técnica (MIT) e lacrá-lo, devendo o contribuinte mantê-lo neste estado pelo prazo decadencial e prescricional, exceto no caso de novo pedido de uso do mesmo equipamento;

